
PORTARIA N9 N-OS3, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1984.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDtNCIA DO DESENVOL
VIHENTO DA PESCA - SUDEPE, no uso das atribuições
são conferidas pelo Decreto n9 73.632, de 13 de

que lhe
fevereiro

de 1974, tendo em vista o disposto nos artigos 33 e 39 do
Decreto-lei n9 221, de 28 de fevereiro de 1967, e o que
consta dos Processos 5/2126/83 e S/002740/84,

R E 5 O L V E

Art. 19 - Limitar a frota arrasteira, de pesca de
cam.roes, que opera nas aguas, sob jurisdição nacional, co~
preendidas entre os paralelos de 189 30'S (Sul de abrolhos)
e 309 OO'S (em frente a Tramandat), às embarcações já deten



toras de permissões ate então expedidas pela SUDEPE,
gendo:

abran

I - na captura de camaroes rosa (Peeaeus bras í Líens is ,

e !....Eaulensis), as inscritas no Registro Geral da Pesca ate
a data da p»blicação desta Portaria e habilitadas com pe~
missões e spee La Le , concedidas sob 10 rte,gLme da J'lOJ("uria n9
456, de Ul .de s eee ebeo de 1974, ou por .a!l::.o '!Po'steríOIf do
Senhor SuperiDtenden~e da SUDEPE~

11 - n.a c.aptUI['"ade camarões sete-barbas (Xiphope.na.edO
kroyeri): as inscritas no Registro Ceral da Pesca, ate ~ da
ta da publicação d~sta Portaria e habilitadas com per.i~
sões especiais concedidas sob os regimens das Portarias n9s
N-21, de 06 de novembro de 1978; C-44,
1980; N-048, de 20 de outubro de 1983,
do Sr. Superintendente da SUDEPE.

de 15 de a os o Aiep__ -------

ou por ato posterior

111 - na captura de camarões verdadeiros (Penaeus
schimitti), s aa t a na (!lcoticus --,=U-lll:'l-ci) ---e- barba ruça
(Artemesia longinaris): as inscritas no Registro Geral da
Pesca. ate a data de publicação desta Portaria e habilita
das coa t>ermissõe'$ .e-'Srp:e'ciaisconcedidas 'S'OlÕ'O lr,e;-grimecdll lP'o>r

taria n9 N-048,. .de ~O de outubro de 1'9:811.,o.u Ipd-t"·attb :}JO'Slto!.
rior do S'r , SU:J>-e~intendente da SUDEPE .•

IV - na captura das especies citadas nos itens I,
lI, e 111, as que habilitadas com permissões previas, este
jam em construção ou por c o ns'cru'br, desde que se inscrevam
no Registro Geral da Pesca no prazo de 01 (um) ano a partir
da data de publicação desta Portaria.

Parâgrafo Onico - O original ou fotocópia do ato
da permissão especial deverá estar sempre a bordo, para !.
feito de fiscalização.

Art. 29 - Xs embarcações que comprovadamente atr~
ves dos Mapas de Bordo, Controle de Desembarque. ou outro
meio aprovado pela SUOEPE veem atuando na captura das esp!.
c ie s citadas nos itens I, 11, e III do Art. 19, sem as res

pectivas permissões especiais, nas condições nelas estabel~
cidas, será dada a oportunidade de se regularizarem em qual



quer epoca, e em consequência as obterem, desde que median
te o pagamento de multa equivalente a 01 MVR (Um Maior Va
lor de Referência) vigente.

Parágrafo Onico - As permissões
artigo serão concedidas pelos respectivos

previstas neste
Coordenadores Re

gionaia, devendo serem comunicadas ao DEFOP.

Art. 39 - As permissões especiais referidas no ar
tigo 19 deverão ser renovadas anualmente durante o período
de defeso das espécies citadas estabelecidas pela SUDEPE,
sob pena de revogação das mesmas.

Art. 49 - As embarcações a que se referem os arti
gos 19 e 29 poderão ser substituidas somente em caso de nau
frâgio ou destruição,desde que comprovada sua operacionali
dade, de acordo com o previsto no Art. 59, e para a mesma
pessoa fíaica ou jurídica, proprietária ou armadora da em
barcação, respeitando-se o esforço de pesca, a critério da
SUDEPE.

Art. 59 - As embarcações integrantes da frota Ca
maroneira, prevista nos artigos 19 e 29, que deixarem de
operar na captura de quaisquer espécies de camarões, conse
cutivamente, durante toda a temporada permitida ou que efe
tuem um número de desembarque menor que la (dez), nesse pe
riodo, terão revogadas suas permissões especiais de pesca.

f 19 - Para efeito deste artigo, a atividade da
embarcação será comprovada pelos Mapas de Bordo, pelo Con
trole de Desembarque ou por qualquer outro sistema estabele
cido pela SUDEPE.

f 29 - Os proprietários ou armadores de embarca
çoes comprovadamente paralisadas para reforma deverão comu
nicar imediatamente o fato à SUDEPE, apôs o que terão o pra
zo de 06 (seia) meses, prorrogável ã critério da SUDEP!, p~
ra o reinício de suas atividades.

Art. 69 - Os infratores destas disposições fica
rao s~jeitos às sanções previstas no Decreto-lei nQ 221, de



2~ de fevereiro de 1967 e demais legislação complementar.

Art. 79 - Esta Portaria entrarã em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrãrio,e~
pecialmente a Portaria n9 N-48, de 20 de outubro de 1983.

Jost UBIRAJARA COELHO DE SOUZA TIHH
Superintendente
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